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TITULO I - CONSTITUCION, DURACION, AMBITO Y OBJETO 

ARTICULO 1 

1. - A l amparo de l a Ley de A s o c i a c i o n e s 191/1964, de 24 de Diciembre 

y Decreto 1.440/1965, de 20 de Mayo, se c o n s t i t u y e l a "ASOCIACION 

DE PROPIETARIOS DE EUROVILLAS", i n t e g r a d a por l o s p r o p i e t a r i o s de 

t e r r e n o s , p a r c e l a s , e d i f i c a c i o n e s e i n s t a l a c i o n e s radicadas en l a 

Urbanización " E u r o v i l l a s " y, que a l r e s p e c t o , se m a n i f i e s t e n me­

d i a n t e l a f i r m a d e l documento de incorporación y/o e l pago de l o s 

c o r r e s p o n d i e n t e s r e c i b o s . 

2. - La Asociación se c o n s t i t u y e por tiempo i n d e f i n i d o . 

ARTICULO 2 

La Urbanización " E u r o v i l l a s " comprende l a zona urbanizada que se d e l i 

m ita en plano unido a l o s presentes E s t a t u t o s , perteneciendo aquélla 

a l o s términos m u n i c i p a l e s de Nuevo Baztán y V i l l a r d e l Olmo. 

ARTICULO 3 

1.- La Asociación tendrá por o b j e t o : 
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a) Representar y defender l o s derechos de sus asociados en r e l a ­

ción con e l interés común de l o s mismos ante autoridades y 6r 

ganos de todas c l a s e s , c o n s t i t u i d o s o que se c o n s t i t u y a n , de 

l a organización política y a d m i n i s t r a t i v a d e l Estado, en t o ­

das sus áreas de gestión: t r i b u n a l e s y juzgados; entidades pú 

b l i c a s o pri v a d a s y personas físicas o jurídicas. 

b) P r o c u r a r una ordenada c o n v i v e n c i a e n t r e l o s p r o p i e t a r i o s de -

l a Urbanización, proponiendo s o l u c i o n e s adecuadas a l o s pro­

blemas que, en relación con l a misma, puedan a f e c t a r l e s y f o ­

mentar e n t r e a q u e l l o s l a mejor armonía y colaboración en i n t e 

res común. 

c) Mantener l o s s e r v i c i o s g e n e r a l e s , e x i s t e n t e s en cada momento, 

en relación con e l agua, l u z , saneamiento y a q u e l l o s otros — 

s e r v i c i o s análogos, sufragando sus costos de forma e s t a t u t a r i a . 

d) P r o y e c t a r y r e a l i z a r , cuando sea n e c e s a r i o y l a situación eco 

nómica de l a Asociación permita su v i a b i l i d a d , obras, i n s t a l a 

c i ones y s e r v i c i o s de interés común, para s o l v e n t a r problemas 

de permanencia y d e s a r r o l l o en l a Urbanización. 

e) Acomodar su actuación a l o p r e v i s t o en l a s d i s p o s i c i o n e s v i ­

gentes, en e s p e c i a l a l a Ley de A s o c i a c i o n e s . 

La Asociación, como entidad de carácter v o l u n t a r i o , no se respon 

sabilizará, bajo ningún concepto, de l a s o b l i g a c i o n e s que l e g a l ­

mente corresponden a l promotor de l a Urbanización E u r o v i l l a s , e£ 

pecialmente l a s de terminar l a i n f r a e s t r u c t u r a y s e r v i c i o s gene-
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ARTICULO 4 

E l d o m i c i l i o s o c i a l de l a Asociación se f i j a en e l Bungalow n2 212 

Urbanización E u r o v i l l a s - Nuevo Baztán ( M a d r i d ) . 

Por acuerdo de l a J u n t a D i r e c t i v a , designada en su día por l a Asam­

blea General, podrá v a r i a r s e e l d o m i c i l i o s o c i a l , notificándose d i ­

cho cambio a l o s organismos o f i c i a l e s competentes. 

ARTICULO 5 

La Asociación desarrollará sus a c t i v i d a d e s y f i n e s en l a Urbanización 

" E u r o v i l l a s " , i n t e g r a d a en l o s términos m u n i c i p a l e s de Nuevo Baztón y 

V i l l a r d e l Olmo ( M a d r i d ) , s i n p e r j u i c i o de l a s gestiones a r e a l i z a r -

que se extenderán a todo e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l . 

TITULO I I - DE LOS ASOCIADOS 

ARTICULO 6 

1.- La Asociación quedará i n t e g r a d a por todas a q u e l l a s personas con -

capacidad s u f i c i e n t e en derecho, que reuniendo l a condición de — 

p r o p i e t a r i o en l a Urbanización se i n c o r p o r e n l i b r e m e n t e , l a s cua­

l e s se obligarán a l a o b s e r v a n c i a de l o s presentes E s t a t u t o s . 

C u a l q u i e r p r o p i e t a r i o para a s o c i a r s e deberá abonar ¡fágíStj^j^ía^e 

entrada, que anualmente será f i j a d a por l a AsamblijO^^ne^^L ^ p A o 

D i r e c c i ó n 
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puesta de l a Ju n t a D i r e c t i v a . Dicha c a n t i d a d estará c o n s t i t u i d a -

por l o s conceptos y según fórmula de cálculo que a continuación -

se i n d i c a n : 

a) La suma de todos l a s cuotas vencidas desde l a fundación de l a 

Asociación, en Septiembre de 1975, hasta e l momento de incorpo 

ración d e l aso c i a d o , computándose e l v a l o r de dichas cuotas — 

at r a s a d a s a l último que l a Asamblea Gen e r a l haya e s t a b l e c i d o . 

b) Los importes de cuantas derramas hayan s i d o aprobadas reglameri 

t a r i a m e n t e durante e l r e f e r i d o período de tiempo. 

c) A l a c a n t i d a d obtenida por l a suma de l o s conceptos expresados 

en l o s dos apartados a n t e r i o r e s , se l e aplicará un c o e f i c i e n t e 

que, como mínimo, será e q u i v a l e n t e a l índice acumulado de pre­

c i o s a l consumo (IPC pu b l i c a d o por e l I.N.E.) correspondiente 

a l o s años t r a n s c u r r i d o s desde que se creó l a Asociación hasta 

e l momento de l a incorporación d e l nuevo a s o c i a d o . 

Todos l o s Asociados tendrán como t a l e s l o s mismos derechos y o b l i 

gaciones con r e s p e c t o a cada una de sus propiedades y en relación 

con l o s bienes y s e r v i c i o s comunes e s t a b l e c i d o s en l a Urbaniza- -

ción, s i n que l a p o s i b l e d i f e r e n c i a en l a s cuotas represente d i s ­

tinción en cuanto a l uso y d i s f r u t e de d i c h o s bienes y s e r v i c i o s 

comunes. E l asociado viene o b l i g a d o a c o n t r i b u i r e s t a t u t a r i a m e n t e 

por todas y cada una de sus propiedades r a d i c a d a s en l a Urbaniza­

ción. 

Para e l enganche y utilización de l a s redes comunes de agua, l u z 

y saneamiento, serón c o n d i c i o n e s i n d i s p e n s a b l e s para todos l o s -



-5-

a) E s t a r a l c o r r i e n t e de pago de sus o b l i g a c i o n e s . 

b) S a t i s f a c e r l a s cantidades c o r r e s p o n d i e n t e s a l coste que c o n l l e 

ve acomodar l a situación, d i s p o n i b i l i d a d y capacidad de l a s re 

des a l a demanda que de l o s s e r v i c i o s r e a l i c e , s i n p e r j u i c i o -

de que puede r e s a r c i r s e , en su caso, proporcionalmente de l o s 

p r o p i e t a r i o s b e n e f i c i a d o s como consecuencia de l a demanda efec 

tuada, a cuyo e f e c t o seró apoyado por l a Asociación. 

c) Esperar e l tiempo que sea n e c e s a r i o , en función de su fecha de 

in g r e s o en l a Asociación y su fecha de petición, para d i s f r u ­

t a r de esos s e r v i c i o s , y s i n que es t o pueda i r en detrimento, 

a j u i c i o de l a J u n t a D i r e c t i v a y de l a J u n t a de Delegados, de 

l o s derechos de o t r o s Asociados o d e s e q u i l i b r a r e l p o t e n c i a l 

de s u m i n i s t r o de l o s s e r v i c i o s e s t a b l e c i d o s en l a Urbanización 

o en c u a l q u i e r s e c t o r de l a misma. 

ARTICULO 7 

La Asociación llevará un L i b r o R e g i s t r o de a s o c i a d o s , así como L i b r o s 

de Actas y C o n t a b i l i d a d , debidamente d i l i g e n c i a d o s . 

En e l L i b r o R e g i s t r o de Aso c i a d o s , así como en e l f i c h e r o que se ha­

b i l i t a a l e f e c t o , constarán además de l o s nombres, a p e l l i d o s , p r o f e ­

sión y d o m i c i l i o de cada uno de a q u e l l o s , especificándose quienes — 

ejerc e n cargos de administración, gobierno y representación, e l em­

plazamiento de l a p a r c e l a o edificación y c u a l e s q u i e r a o t r o s datos -

sobre éstas. 

Se consignarán igualmente en e l L i b r o R e g i s t r o l a s f e 

bajas y tomas de posesión y ceses de l o s cargos r e f e 
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ARTICULO 8 

Todos l o s miembros de l a Asociación acreditarán l a condición de t a l e s 
f a c i l i t a n d o a l a S e c r e t a r i a de l a misma l o s datos y documentos necesa 
r i o s que l e s sean requeridos para su identificación. 

ARTICULO 9 

1. - Serón causas de suspensión en l o s derechos de a s o c i a d o s : 

a) La actuación o comportamiento que hagan desmerecer e l concep­
t o público de l a Asociación o perjudiquen su buen nombre o — 
c u a l q u i e r a de sus f i n e s . 

b) E l i n c u m p l i m i e n t o de l a s normas e s t a t u t a r i a s . 

c) La f a l t a de pago de l a s derramas aprobadas en l a Asamblea Ge­
n e r a l o d e j a r de abonar l a cuota t r i m e s t r a l más de dos trime£ 
t r e s c o n s e c u t i v o s o a l t e r n o s . 

2. - Serán motivos de pérdida de l a condición de a s o c i a d o : 

a) La reiteración o r e i n c i d e n c i a en c u a l q u i e r a de l a s causas de 
suspensión. 

b) La s o l i c i t u d p e r s o n a l de baja v o l u n t a r i a . 

c) La transmisión por c u a l q u i e r título d e l derecho de propiedad. 

3.- La suspensión y e l p l a z o de duración de l a mismi 
dos por l a J u n t a D i r e c t i v a , poniéndolo en conocj 

.3?§A<4 /y 
¿? s« r áh> a ajo'rd d -
ifrientó^e ldo^lun 

ón G e n e r a l 



t a de Delegados, y surtirá e f e c t o a p a r t i r de l a fecha en que se 

comunique a l asociado mediante c a r t a c e r t i f i c a d a . 

La pérdida de l a condición de asociado, por sanción, deberá ser apro­

bada en Asamblea G e n e r a l , a propuesta de l a J u n t a D i r e c t i v a , por mayo 

ría s i m p l e de a s i s t e n t e s . 

ARTICULO 10 

1. - Cuando un as o c i a d o en pleno d i s f r u t e de sus derechos y a l c o r r i e n 

t e en e l cumplimiento de sus o b l i g a c i o n e s , t r a n s m i t a e l dominio -

de todas o p a r t e de sus prapiedades en l a Urbanización, e l a d q u i -

r e n t e continuará en l a Asociación en l a s mismas condiciones que -

e l vendedor, s i en t a l s e n t i d o expresa su v o l u n t a d conforme a l o s 

presentes E s t a t u t o s . 

2. - E l a s o c i a d o que causó baja o e l a d q u i r e n t e de sus propiedades en 

l a Urbanización que m a n i f i e s t e su deseo de i n c o r p o r a r s e a l a Aso 

ciación, vendrá o b l i g a d o a c u m p l i r cuanto se e s t a b l e c e e s t a t u t a ­

riamente para nuevos aso c i a d o s . 

TITULO I I I - ORGANOS DE LA ASOCIACION: CLASES Y FUNCIONES 

ARTICULO 11 
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ARTICULO 12 

Con corócter c o n s u l t i v o se cre a l a J u n t a de Delegados de Zona, en l a 

forma e s t a b l e c i d a en l o s presentes E s t a t u t o s , l a c u a l será p r e s i d i d a 

por e l V i c e p r e s i d e n t e de l a Asociación. 

En ningún caso l a opinión o informe de l a J u n t a de Delegados de Zona 

tendrá carácter v i n c u l a n t e . 

La J u n t a de Delegados elegirá de e n t r e e l l o s un V o c a l que formará — 

parte de l a J u n t a D i r e c t i v a s i n p e r j u i c i o de s e g u i r s i e n d o Delegado. 

ARTICULO 13 

La Asamblea Gen e r a l de as o c i a d o s , debidamente convocada y legalmente 

c o n s t i t u i d a , es e l órgano soberano de gobierno y administración de -

l a Asociación a l o que representa con l a s más amplias f a c u l t a d e s . Los 

acuerdos que adopte con a r r e g l o a l o s E s t a t u t o s obligarán a todos l o s 

aso c i a d o s , i n c l u s o a l o s ausentes y/o d i s i d e n t e s . 

ARTICULO 14 

Las Asambleas Generales podrán s e r o r d i n a r i a s o e x t r a o r d i n a r i a s 

ARTICULO 15 

La c o n v o c a t o r i a para c e l e b r a r Asamblea se hará por l a 

con quince días de antelación como mínimo, mediante c 

cada asociado a l d o m i c i l i o que f i g u r e en l o s a r c h i v o s 
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ción, e inserción de aquélla en e l tablón de anuncios d e l d o m i c i l i o -
s o c i a l . 

La c o n v o c a t o r i a expresaró l a fecha, l u g a r y hora de l a reunión en p H 
pera y/o segunda c o n v o c a t o r i a y l o s asuntos a t r a t a r , según orden d e l 
día acordado por l a J u n t a D i r e c t i v a , con e l d e t a l l e que para cada 
asunto estime conveniente. 

ARTICULO 16 

La Asamblea General O r d i n a r i a se celebrará o b l i g a t o r i a m e n t e una vez -
a l año, dentro de l o s s e i s primeros meses de cada año n a t u r a l , para -
t r a t a r e n t r e o t r o s asuntos l o s r e l a t i v o s a: 

- Aprobación o censura de l a s cuentas de administración d e l e j e r c i c i o 
a n t e r i o r . 

- Discusión y aprobación, en s u caso, d e l presupuesto de ingresos y 
gastos para e l año c o r r i e n t e . Aprobado e l presupuesto se presentará 
en e l Organismo a d m i n i s t r a t i v o competente, para conocimiento d e l lí 
mite exacto de su cuantía y a l o s demás e f e c t o s señalados por l a — 
Ley de A s o c i a c i o n e s . 

- Renovación o confirmación de miembros que deban i n t e g r a r l a Jun t a -
D i r e c t i v a . 

Además de estos asuntos podrá t r a t a r de a q u e l l o s o t r o s que sean pro­
puestos por l a J u n t a y de l a s gestiones y propuestas que c u a l q u i e r -
asociado haya presentado por e s c r i t o d i r i g i d o a l P r e s i d e n t e , que debe 
rá obrar en l a s o f i c i n a s de l a Asociación con ocho díq^^EOffl^mínimo -
de antelación a l a fecha de celebración de l a AsambJ 
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ARTICULO 17 

La Asamblea General E x t r a o r d i n a r i a se reuniré cuando l a convoque l a -

J u n t a D i r e c t i v a , por sí o a petición d e l quince por c i e n t o de l o s aso 

ciados y que representen a su vez e l q u i n c e por c i e n t o de l o s votos. 

ARTICULO 18 

1.- Será competencia e x c l u s i v a de l a Asamblea Ge n e r a l , además de l o -

e s t a b l e c i d o en e l Artículo 16, e l conocimiento y decisión sobre -

l o s s i g u i e n t e s asuntos: 

a) Aprobación y modificación p a r c i a l o t o t a l de l o s E s t a t u t o s de 

l a Asociación y d e l Reglamento de Régimen I n t e r i o r , mediante -

e l p r o c e d i m i e n t o c o r r e s p o n d i e n t e en cada caso. 

b) Transformación y, en su caso, disolución de l a Asociación de -

acuerdo con l a Ley. 

c) Aprobación, a propuesta de l a J u n t a D i r e c t i v a : 

1.- de a d q u i s i c i o n e s , i n c o r p o r a c i o n e s y enajenaciones de b i e ­

nes inmuebles. 

2.- de l a s mejoras y obras nuevas, siempre que e l importe de -

c u a l q u i e r a de estos conceptos supere e l quince por c i e n t o 

d e l presupuesto de gastos para e l e j e r c i c i o c o r r i e n t e . En 

t a l caso, l o s presupuestos para mejoras y obras nuevas de­

berán i r acompañados de l o s c o r r e s p o n d i e n t e s M9Q&3ttnas a -

c o r t o , medio o l a r g o p l a z o que l o s j u s t i f 

% 6 l f l í E l ó n Í a M . / / 
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d) Aprobación, a propuesta de l a Junta D i r e c t i v a , de l a s derramas 

que sean p r e c i s a s . 

e) Nombramiento, ratificación y remoción, en su caso, d e l P r e s i ­

dente y miembros de l a Junta D i r e c t i v a . 

f ) S a n c i o n a r a c u a l q u i e r a s o c i a d o , conforme a l o d i s p u e s t o en e l 

Artículo 9 de estos E s t a t u t o s . 

g) De cuantos asuntos l e sean planteados por l a J u n t a D i r e c t i v a o 

a través de l a misma, por c u a l q u i e r asociado de conformidad con 

e l Artículo 16. 

2.- Los asuntos comprendidos en l o s puntos a) y b) d e l apartado a n t e ­

r i o r , habrán de t r a t a r s e en Asamblea E x t r a o r d i n a r i a . 

ARTICULO 19 

1. - Para que l a Asamblea pueda tomar acuerdos en primera c o n v o c a t o r i a 

es p r e c i s o que se reúnan a s o c i a d o s , presentes o debidamente repre 

sentados, qué t o t a l i c e n más d e l c i n c u e n t a por c i e n t o de l o s votos 

de l o s miembros de l a Asociación. Para l a v a l i d e z de l o s acuerdos 

basta l a mayoría simple de d i c h o s v o t o s . 

En segunda c o n v o c a t o r i a se podrán tomar acuerdos c u a l q u i e r a que -

sea e l número de a s o c i a d o s , presentes o debidamente representados, 

que se reúnan y de votos que t o t a l i c e n , s iendo válidos l o s acuer-

dos que se adopten por simple mayoría. 

2. - Como excepciones, l o s acuerdos r e l a t i v o s a l o s pun 
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Artículo 18, precisarán paro su v a l i d e z una mayoría de l o s dos — 

t e r c i o s y tomarse en Asamblea e x t r a o r d i n a r i a ' , convocada a l e f e c t o . 

3.- Entre l a s reuniones en primera y segunda c o n v o c a t o r i a no podrá me 

d i a r p l a z o i n f e r i o r a una hora. 

ARTICULO 20 

1. - A l a s Asambleas O r d i n a r i a s o E x t r a o r d i n a r i a s de l a Asociación, po 

drán a s i s t i r e i n t e r v e n i r con voz y vot o todos y sólo l o s a s o c i a ­

dos que a c r e d i t e n cumplidamente su condición de s o c i o s ante l a — 

P r e s i d e n c i a , y que j u s t i f i q u e n t e n e r cumplidas cuantas o b l i g a c i o ­

nes de toda In d o l e c o n l l e v a su p e r t e n e n c i a a l a Asociación. 

2. - Los votos serán e m i t i d o s en función de l a s i g u i e n t e e s c a l a : 

CLASE DE PROPIEDAD VOTOS 

a) Por t e r r e n o s : 

P a r c e l a hasta 500 metros cuadrados 1 

P a r c e l a de 1.000 metros cuadrados 2 

P a r c e l a de 1.500 metros cuadrados ........ 3 

P a r c e l a de 2.000 metros cuadrados 4 

b) Por c o n s t r u c c i o n e s : 

Bungalow .............. 

C h a l e t 

L o c a l C o m e r c i a l v a c i o . 

L o c a l C o m e r c i a l ocupado 
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CLASE DE PROPIEDAD VOTOS 

c) Por o t r a s : 

H o t e l e i n s t a l a c i o n e s anexas ......... 18 

Mesón e i n s t a l a c i o n e s anexas ......... 6 

Campo de T i r o 6 

Campo de Fútbol 6 

C a b a l l e r i z a s 6 

Zona C o m e r c i a l PAN-EUROPEA 6 

NIMSA 12 

ARTICULO 21 

1.- E l a s o c i a d o que no pueda a s i s t i r personalmente a l a Asamblea po­

drá hacerse r e p r e s e n t a r por persona física, asociado o no, media£ 

t e documento s u f i c i e n t e y válido, a estos e f e c t o s . 

En e l documento se hará c o n s t a r a l menos: 

a) Datos y c i r c u n s t a n c i a s de i d e n t i d a d p e r s o n a l d e l representado 

y su r e p r e s e n t a n t e . 

b) Datos r e f e r e n t e s a l a t i t u l a r i d a d que permita l a pública i d e n ­

tificación de cada una de sus propiedades en l a Urbanización, 

por l a s que esto i n t e g r a d o en l a Asociación y a l c o r r i e n t e en 

sus o b l i g a c i o n e s . 

c) Las firmas de representado y r e p r e s e n t a n t e deberán s e r fehacien 

temente a c r e d i t a d a s . 

d) Deberán c o n s t a r c o n c r e t a y expresamente l o s ^ é ^ m a r ^ r e U ^ t )^vos 

Dlreoclón 1 
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a l a Asamblea para l a que otorga l a representación. 

e) La representación seré válida única y exclusivamente para l a 

Asamblea concretamente reseñada, agotándose por t a n t o en esa 

reunión. 

f ) En todo caso, l o s r e q u i s i t o s de fondo y forma que documenten 

l a representación tendrán que a j u s t a r s e a l a legislación espa 

ñola. 

2.- a) Un s o l o r epresentante no podrá o s t e n t a r l a representación de 

más de d i e z a s o c i a d o s . 

b) No podrá c o n f e r i r s e representación alguna a f a v o r de personas 

j urídicas. 

3.- Cuando alguna propiedad pertenezca a más de una persona sólo una 

de e l l a s podré o s t e n t a r l a representación de todos l o s condueños 

ARTICULO 22 

Las Asambleas Generales serán p r e s i d i d a s por e l P r e s i d e n t e de l a Jun 

t a D i r e c t i v a con l o s demás miembros de ésta. Actuará de S e c r e t a r i o -

e l mismo de l a J u n t a , quien levantará a c t a de l a sesión, que firmará 

con e l P r e s i d e n t e y dos I n t e r v e n t o r e s designados en e l mismo a c t o — 

por l a Asamblea. 

ARTICULO 23 

E l P r e s i d e n t e dirigirá y moderará l o s debates y o mo-
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mento, d e l mantenimiento d e l orden de l a s i n t e r v e n c i o n e s , concedien­

do e l uso de l a p a l a b r a con p r i o r i d a d y tiempo adecuados. 

Las v o t a c i o n e s a que puedan dar l u g a r l o s d i s t i n t o s asuntos d e l orden 

d e l día, se efectuarán por e l procedimiento que se e l i j a en l a Asam­

b l e a . Las v o t a c i o n e s para d e s i g n a r a l P r e s i d e n t e y miembros de l a Jun 

t a D i r e c t i v a , se llevarán a cabo mediante papeletas f a c i l i t a d a s a c a ­

da uno de l o s a s i s t e n t e s inmediatamente antes de i n i c i a r s e l a sesión, 

cuyo formato y características determinará l a J u n t a D i r e c t i v a para ca 

da Asamblea, l a s cuales e n t r e o t r o s d e t a l l e s deberán contener e l nom­

bre d e l t i t u l a r , e l s e l l o de l a Asociación y número de votos que co­

rresponden a cada asociado en función de todas sus propiedades r a d i c a 

das en l a Urbanización. 

ARTICULO 24 

Los acuerdos de l a Asamblea General no adoptados e s t a t u t a r i a m e n t e o 

c o n t r a r i o s a l a s Leyes vigentes serán impugnables d e n t r o de l a s setein 

t a y dos horas s i g u i e n t e s a su adopción, ante e l P r e s i d e n t e de l a Jun 

t a D i r e c t i v a . E s t e , oída l a Junta y l o s dos I n t e r v e n t o r e s , determina­

rá sobre l a l e g a l i d a d de l o s acuerdos adoptados, comunicando su d e c i ­

sión a l impugnante o impugnantes, de forma que quede c o n s t a n c i a , en -

e l p l a z o de q u i n c e días a c o n t a r de l a fecha de l a impugnación. Con­

t r a l a resolución que se d i c t e se podrán e j e r c i t a r por l o s i n t e r e s a ­

dos l a s a c c i o n e s l e g a l e s procedentes. 

ARTICULO 25 

1.- La J u n t a D i r e c t i v a estará i n t e g r a d a por e l P r e s i d 

dente, S e c r e t a r i o , Tesorero, Contador y e l número 


